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			A pesquisa do André, tanto em Os outros da Bíblia como, agora, em Aqueles da Bíblia, simplesmente mudou minha forma de ler e entender a revelação de Deus nas Escrituras. Saber dos pormenores acerca das culturas de outros povos que influenciaram Israel, bem como enxergar as várias nuances da formação do povo de Deus no Antigo Testamento, é quase como descobrir uma nova Bíblia. Com sabedoria, André nos conduz pelos corredores da história de Israel e nos mostra aqueles detalhes que não captamos em nossa leitura bíblica. Recomendo com entusiasmo.




			– Rodrigo Bibo de Aquino, criador do Bibotalk




			Com a chegada de Aqueles da Bíblia, a Editora Thomas Nelson Brasil encerra um trio de publicações que forma, a partir de agora, minha recomendação recorrente aos alunos. São duas as obras com a pena de André Reinke: o presente volume e Os outros da Bíblia. Ao lado de 
E Deus falou na língua dos homens, de Paulo Won, os três livros são tudo que eu gostaria que qualquer aluno lesse.




			– Victor Fontana, mestre em teologia pela Trinity Evangelical Divinity 
School (Flórida)




			Aqueles da Bíblia é uma obra construída com cuidado e zelo, apresentando temas e questões relacionadas ao estudo e à compreensão da caminhada do povo de Deus na Bíblia, especialmente em seu aspecto histórico. O livro vem preencher uma lacuna sobre o assunto na produção em língua vernácula. Nele, encontram-se a erudição e o testemunho do Evangelho. Trata-se de uma obra indispensável para quem pretende compreender a revelação de Deus na história. 




			Advento, 2020




			– Prof. Dr. Flávio Schmitt, professor e coordenador do Programa de Pós-Graduação em Teologia da Faculdades EST (São Leopoldo, RS)




			A história de Israel é fascinante. Desde Abraão até as sucessivas destruições e reconstruções, o povo da Bíblia — aqueles que foram personagens do texto sagrado — viveu um enredo digno de qualquer grande gênero épico. Quem disse que o povo escolhido por Deus para ser lux gentium viveria uma realidade sem dramas? André Reinke, em seu estilo cativante de escrita e com sua pesquisa bem fundamentada, nos conduz, na sequência de Os outros da Bíblia, ao centro da Terra Prometida, aos fatos concernentes ao Israel étnico ao longo dos tempos bíblicos. É uma leitura essencial a todos aqueles que almejam compreender não somente a Bíblia Hebraica, como também as origens daqueles que estão entre nós ainda hoje. 




			– Paulo Won, teólogo, autor de E Deus falou na língua dos homens




			Considero Aqueles da Bíblia e Os outros da Bíblia, ambos do mesmo autor e da mesma editora, obras fundamentais para os estudos bíblicos. O texto que o leitor encontrará neste livro é fruto de muita pesquisa historiográfica, cultural e teológica, realizada com excelência, sem jamais abrir mão da história bíblica e do compromisso com a verdade. A escrita de André Daniel Reinke é envolvente e agradável, algo difícil de se conseguir em um projeto que precisa lidar com informações provenientes de diversas linhas de interpretação da história do povo bíblico de Israel. É com grande satisfação que recomendo este livro ao público, com a expectativa de que seja utilizado como obra de referência em escolas bíblicas, igrejas, seminários e faculdades de teologia. 




			– Israel Mazzacorati Gomes, mestre e doutorando em Teologia pela Faculdades EST (São Leopoldo, RS). Professor do Seminário Teológico Servo de Cristo (São Paulo, SP), produtor e apresentador da Rádio Trans Mundial e pastor da Igreja Batista Água Viva (Vinhedo, SP)
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			Sobre as ilustrações da capa e dos capítulos


		

		

			As ilustrações para a capa e a abertura de capítulos revelam a dificuldade da arqueologia na pesquisa em Israel. Há resquícios abundantes para alguns períodos (como as monarquias divididas), enquanto nenhum para outros (como o êxodo) e pouco para longos séculos (como no tempo de domínio persa). A minha decisão para este livro foi usar apenas a cultura material realmente encontrada em Israel ou a ela relacionada, razão pela qual não ilustrei descrições bíblicas (como a Arca da Aliança) nem usei símbolos posteriores (como a Estrela de Davi, de origem medieval). A proposta é tentar se aproximar da realidade histórica do antigo Israel, e não tanto daquela que imaginamos. Então, estas são as peças ilustradas:
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        Ofertante de Mari: busto de ofertante encontrado em Tell Hariri (Síria), datado de 2350–2200 a.C. Não é hebreu, mas corresponde às tradições do tempo dos migrantes na região do entorno da narrativa bíblica.
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       Escravo egípcio: escravo produzindo tijolos no Egito, em mural encontrado na tumba de Rekmire, vizir de Tutmosis III (1479–1425 a.C.), a oeste de Tebas. Não é israelita, mas a figura está trabalhando na atividade à qual a Bíblia se refere.
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      Bezerro: bezerro de ouro encontrado em Biblos (Líbano), de 2000–1600 a.C. Esse tipo de ídolo foi encontrado em vários locais e períodos de Israel, correspondendo às mesmas estatuetas encontradas em Samaria, Jasor e Ugarit, e descrito no texto bíblico (Êxodo 32:1-6).
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     Altar de chifres: encontrado em Megido, do tempo de Salomão (século X a.C.). É do mesmo modelo encontrado em outros locais de Israel e corresponde às descrições bíblicas dos altares do templo em Jerusalém (Êxodo 29:12; 37:25; 1Reis 1:50-51; Jeremias 17:1).
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     Esfinge entre lótus: marfim encontrado em Samaria, do século IX a VIII a.C. Trata-se de um tradicional “querubim” nas culturas orientais. Este é ilustrado em estilo fenício.




		

        

        


        

        


        

         

            

            

            	

            

				[image: ]

			


		

        	

     Falcão: imagem em uma face de moeda da Judeia, referente ao período persa (cerca de 333 a.C.). A outra face da moeda traz um lírio, frequente símbolo judaico. O falcão era um símbolo de Jerusalém.
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     Cornucópia dupla: imagem em uma face de moeda de João Hircano (135–104 a.C.). A cornucópia, de inspiração grega, também está presente nas moedas modernas do atual Estado de Israel.
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     Menorá: imagem esculpida no Arco de Tito, ilustrando o saque do templo de Jerusalém, em 70 d.C.
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			PREFÁCIO


		


        


			O convite para uma conversa madura




			Prefaciar um livro é sempre uma combinação de privilégio e responsabilidade. O autor, em confiança, nos delega a responsabilidade de apresentar sua obra na expectativa de que nossas palavras possam abrir caminho para o texto, encorajar a leitura e animar o debate que o livro propõe. Ciente de tal responsabilidade, desta vez me impus um desafio adicional: o de ser capaz de, em poucas palavras, após a leitura, despertar o interesse de leitores experientes e críticos pela obra. Queria verificar a intensidade do impacto da leitura em mim, observando o potencial de atração para o livro, presente em minhas palavras, sobre um grupo de leitores.




			Assim, ao concluir a leitura, chamei um pequeno grupo para ouvir o meu compartilhar sobre o que havia acabado de ler em Aqueles da Bíblia: história, fé e cultura do povo bíblico de Israel e sua atuação no plano divino. Ao concluir minha breve apresentação, perguntei: “O que acharam da proposta deste livro?” E eles responderam: “Quando podemos começar a leitura?” É com esse ânimo que desejo encorajar a leitura desta oportuna e excelente obra. 




			André D. Reinke, de uma forma lúcida, profunda e respeitosa, nos conduz a um debate sobre a relação entre o registro bíblico e a História. Seu objetivo é nos propor o que ele chama de “um novo imaginário” que nos permita olhar o relato histórico da Bíblia de uma forma responsável, reconhecendo os pontos difíceis, até mesmo conflitantes, e evitando respostas “rápidas e fáceis” que determinadas leituras buscam oferecer, mas que, de forma objetiva, em nada cooperam para um tratamento respeitoso, sério e consistente do texto bíblico.




			De forma cautelosa e num ritmo gradual, o autor nos leva a rever as concepções históricas que, com frequência, não nos permitem ver as nuances e os aspectos fragmentados do registro histórico contido na Bíblia. Muitas vezes, motivados até mesmo por razões apologéticas, nos prendemos a sistemas que impedem a leitura dessa história, considerando seus aspectos dinâmicos e processuais. 




			Este livro oferece “lentes com graus corrigidos”, ajudando-nos a olhar para a historicidade do texto bíblico levando em conta a contribuição do debate historiográfico atual, sem capitular, de forma acrítica, aos resultados das pesquisas. Muito pelo contrário, esta obra nos possibilita compreender as perguntas e alegações do debate sobre a validade histórica do registro bíblico, ajudando-nos a questionar seus pressupostos e o peso de suas conclusões. 




			Muitas vezes somos levados a evitar as questões difíceis e criamos algumas “bolhas de conforto epistemológicos”, que nos permitem, por certo tempo, desconsiderar algumas questões, mas esse é um caminho perigoso e preguiçoso. Fechar os olhos não impede que a realidade siga seu curso ou que, cedo ou tarde, aquilo que buscamos evitar volte a bater à nossa porta, trazendo o “incômodo” de suas perguntas, de suas alegações e de suas “certezas”. Nesta obra, André D. Reinke nos oferece um caminho, uma proposta de como lidar com esse contínuo processo de questionamento sobre a validade histórica do registro bíblico.




			É um caminho trabalhoso, mas não creio que tenhamos alternativa. Este livro convida a nos empenhar, de forma diligente, em um esforço contínuo pela busca de um debate honesto, que ouça com atenção tanto as teorias historiográficas, em seu constante processo de revisão, como os testemunhos do relato bíblico e o testemunho do povo da Bíblia.




			Diálogos dessa natureza não lidam com questões de fácil resolução e nem sempre são feitos com a humildade necessária, o que se torna um obstáculo adicional para a qualidade da conversa. Mas devemos nos preparar para travar diálogos honestos, maduros e verdadeiros. Tais diálogos devem ter a marca da autenticidade cristã, que, como nos adverte John Stott,1 caracteriza-se por: 




			a) uma relação de autenticidade: pois valoriza as relações pessoais que nos permitem conhecer e ser conhecidos;




			b) humildade: aumentando o respeito mútuo;




			c) integridade: ouvir permite desfazer as falsas imagens em relação aos outros, perceber os problemas reais e conhecer suas convicções;




			d) crescer em sensibilidade: conduzindo a uma postura de escuta com o real interesse de entender o outro.




			Este livro oferece recursos para uma conversa madura em muitos níveis, ajudando-nos a dialogar com as teorias historiográficas referentes ao valor histórico do texto bíblico, a conversar profundamente sobre as possibilidades e os limites dos sistemas que norteiam nossas leituras da história bíblica, a desenvolver uma perspectiva dinâmica da história do povo da Bíblia, renovando nossa perspectiva da história da salvação.




			Ao concluir estas breves linhas, espero que você esteja tão animado a se lançar na leitura deste livro quanto aquele pequeno grupo de jovens com quem compartilhei os resultados de minha primeira leitura. Sou grato a Deus pela disposição do André Daniel Reinke de se empenhar nesse difícil trabalho de nos auxiliar no processo de amadurecimento de nossa fé. Um processo que não evita as questões difíceis, mas que lida com elas de tal forma que nos ajuda a aprofundar o sentido de maravilha e gratidão presentes nessa linda história de salvação.




			– Ziel J. O. Machado




			Vice-reitor do Seminário Servo de Cristo (SP);




			pastor na Igreja Metodista Livre — Concílio Nikkei (SP)




			


			

				

					1  STOTT, John. A missão cristã no mundo moderno. Viçosa, MG: Ultimato, 2010. p. 87-90.




				


			




		

			INTRODUÇÃO


            


		


		

			

			

		


		

			A maneira como imaginamos os textos da Bíblia influencia profundamente a nossa compreensão. Muitas cidades brasileiras têm bairros judeus onde vive o asquenaze ortodoxo, conhecido pelo seu arraigado monoteísmo, comportamento ético impecável e profunda devoção à Torá. Como ele é descendente dos personagens bíblicos, é natural que passemos a imaginar Abraão ou Esdras como ele. Claro, não acreditamos que os nossos heróis da fé se vestissem da mesma maneira, mas tendemos a considerar suas crenças e práticas navegando no mesmo rio. Então, acontece aquilo que um historiador considera o maior dos pecados: o anacronismo — ou seja, atribuir a uma época ou personagem ideias de outro tempo.




			Essa imaginação anacrônica pode orientar a direção da interpretação na leitura da Bíblia. Se considerarmos os patriarcas de modo a vê-los como monoteístas, em sentido estrito, e obedientes aos mandamentos divinos (ainda nem instituídos), ficaremos confusos com a narrativa de Raquel roubando os ídolos do lar de seu pai e trazendo-os consigo para a nova vida em Canaã (Gênesis 31:19,30-35). Da mesma maneira, se continuarmos a aplicar a mente do judeu asquenaze moderno à cabeça do salmista Asafe, por exemplo, precisaremos traduzir a assembleia dos deuses como uma reunião de “seres celestiais” no entorno de Iahweh (Salmos 82:1). O problema é que os autores desses hinos e de outros, como Salmos 97:7 ou Salmos 29:1, não tinham a convicção do judeu ortodoxo de hoje, tampouco a sua bagagem cultural e teológica. O próprio texto bíblico nos mostra isso, mas, às vezes, acabamos ajustando a narrativa bíblica à nossa teologia sistemática.




			Penso que alguns equívocos ocorrem em função de todo o imaginário construído sobre a chamada história de Israel. Por que insisto no termo imaginário? Não porque essa história seja inventada, mas porque toda divisão histórica é uma manipulação, uma análise que torna o passado uma ficção do presente.1 Pegamos os textos bíblicos e aplicamos uma divisão temporal; depois, passamos a compreender o passado dentro dessa organização, que serve ao propósito de nosso tempo. Assim, a partir de alguns marcos, dividimos a história de Israel em patriarcas, depois êxodo, então juízes e, finalmente, monarquia unida, reinos divididos, exílio e restauração. Tal divisão não é aleatória, mas tem sua razão de ser. Ilustramos essas divisões em tabelas cronológicas. Também criamos mapas para demonstrar a localização das tribos como se fossem estados de uma federação. Delimitamos o mapa do império de Davi e Salomão, dos reinos divididos e assim por diante. Dessa forma, naturalizamos uma perspectiva de unidade a percorrer a história bíblica, desde Abraão até o apóstolo João. Trata-se de uma sensação de perenidade não intencional que cruza nossa leitura sem nos darmos conta.




			Penso que toda essa estrutura para a leitura bíblica é válida e necessária — afinal, eu mesmo escrevi e ilustrei um Atlas Bíblico nesses moldes.2 Entretanto, acredito ser válida uma escrita da história de Israel a partir de outra perspectiva para perceber nuances “escondidas” da narrativa bíblica. Proponho, então, partir da hipótese de Israel como um povo em construção, transformação e até mesmo reinvenção, pois a Bíblia revela situações mais fragmentadas do que imaginamos. Como consequência, precisamos considerar que o reino de Davi e Salomão foi apenas um lapso de poucas gerações no meio de uma história constante, marcada por separações e distinções. A pluralidade é a marca do povo descrito pela Bíblia. As experiências sociais e religiosas de Abraão foram completamente distintas daquelas vividas por Moisés, Davi ou Esdras, as quais, igualmente, diferem entre si.




			Para entender a minha proposta, explico o dilema que vivi quando escrevi o livro Os outros da Bíblia.3 O problema com o qual me deparei era qual nome dar para o povo de Deus. A dificuldade estava no fato de ter disponíveis pelo menos três denominações diferentes: hebreu, 
israelita ou judeu. Dependendo do momento histórico, um não se aplicava ao outro. Um judeu era israelita, mas o israelita não era necessariamente judeu. Decidi manter o termo judeu apenas para os descendentes de Judá, da tribo do sul, e israelita exclusivamente para os membros do reino do norte, Israel. Isso serviu para marcar a diferença que eu pretendia ressaltar naquele momento.




			Tal classificação não será suficiente para este livro, no qual a cronologia entrou como base para a narrativa. O problema está no fato de o termo judeu ter sido historicamente usado apenas depois do período helenista (século III a.C.), quando existia uma província grega chamada Judeia,4 cujos habitantes eram chamados judeus e estavam ligados a um estilo de vida mais tarde denominado judaísmo. Antes disso, o termo mais próximo ao dos textos bíblicos seria judaíta, com o mesmo tipo de sufixo aplicado a efraimita, manassita, gadita, levita e outros substantivos correspondentes às tribos de Israel, os israelitas. O mesmo ocorreu com o território em que eles viviam: nos tempos do Antigo Testamento, era Canaã, depois Eretz-Yisrael (“terra de Israel”) ou apenas Israel; no Novo Testamento, havia Judeia, Samaria e Galileia; mas, após a revolta de Simão bar Kochba, em 135 d.C., o imperador Adriano a renomeou como Palestina, em referência aos filisteus, como medida punitiva.5




			Não se trata de uma simples questão de palavras impostas. Tais substantivos estão relacionados a grupos específicos e a momentos históricos determinados. Perceber que nenhuma nomenclatura pode ser usada de maneira irrestrita para o povo da Bíblia, em qualquer tempo ou local, me fez refletir acerca do problema da construção da identidade de Israel. Como eles se constituíram ao longo dos séculos? Sofreram mudanças nas crenças e na sua identidade cultural? Houve conflitos nessa construção identitária? Algo diferenciava o judeu Paulo do 
judaíta Davi, ou ambos do efraimita Samuel e do levita Moisés? Qual continuidade e descontinuidade havia entre eles e o mesopotâmico Abraão? Uma personalidade bíblica de determinado tempo não reflete uma unidade cultural monolítica. Mas, na prática, acabamos por “pasteurizar” a cultura daquele povo, como sendo una e constante. Explico: vemos seu início em Abraão e, a partir dele, uma espécie de identidade matriz replicada em todos os descendentes. Assim, teríamos uma cultura hebraica fundada no patriarca, que, aos poucos, foi sendo acrescida de novos detalhes, mas sempre mantendo a fidelidade àquela matriz original. Porém, é isso que o texto bíblico aponta? Penso que não, e esse engano pode ter raiz na nossa imaginação. Volto ao início desta introdução: a maneira como imaginamos o texto bíblico influencia a compreensão que temos dele.




			Minha proposta é fazer um resgate histórico das narrativas da Bíblia sob um novo imaginário. Mas, ao falar de história de Israel, entramos em um campo complicado. Antes de seguir nessa reflexão, vou apresentar alguns questionamentos das pesquisas científicas a respeito da Bíblia e de seu conteúdo.




			Questionamentos à historicidade 
do texto bíblico




			Um livro publicado na Alemanha, em 1955, teve grande sucesso no mundo evangélico, sendo reimpresso várias vezes nas décadas seguintes: trata-se do clássico E a Bíblia tinha razão.6 Nessa obra, o jornalista Werner Keller fez um levantamento de descobertas arqueológicas que confirmam a historicidade de eventos narrados no Antigo Testamento, desde o dilúvio até o tempo dos apóstolos. Considerando que, naquela década, ainda se viviam os efeitos da relativização da Bíblia pelo liberalismo teológico do século XIX, a obra foi um alento.




			Um exemplo do entusiasmo foi a descoberta da fortaleza de Megido, onde foi desenterrado um conjunto de cavalariças. Na ocasião, a fortaleza foi imediatamente associada a Salomão, construtor de Megido, segundo a narrativa bíblica (1Reis 9:15), cujos estábulos acabaram ligados à carraria do seu exército (1Reis 10:26).7 Entretanto, arqueólogos se debruçaram sobre o achado e acrescentaram à investigação diversas técnicas de datação, entre elas a do carbono-14. A conclusão lançou  por terra a cronologia atribuída ao achado: as ruínas de Megido não correspondiam ao tempo de Salomão, mas, sim, a um século posterior, talvez ao reinado de Acabe ou depois dele, algo ligado ao Reino do Norte.8 Esse é um exemplo de achado arqueológico associado a uma determinada narrativa bíblica, a ser desautorizado depois.




			Outro questionamento frequente à narrativa bíblica tem sido a respeito da dimensão do reinado e da riqueza de Salomão, pois não foram encontrados vestígios de um reino tão poderoso para aquele período em Canaã. Ou seja, alguns arqueólogos nada têm a dizer sobre Salomão ou Davi, considerando-os figuras lendárias.9 Aliás, quanto mais antigo o evento descrito pela Bíblia, mais problemas para a historiografia. O êxodo, por exemplo, tem sido questionado pela falta de evidências extrabíblicas e de rastros arqueológicos nos locais de passagem do povo no Sinai durante a caminhada pelo deserto.10 Afinal, se tomarmos ao pé da letra os 600 mil homens a pé, mais as mulheres e crianças (o que alguns estimam em 3 milhões de pessoas), e que todos os adultos dessa multidão morreram em uma faixa bastante restrita do deserto, algo deveria ser encontrado. Mas, até agora, não foi.




			Tais questões levaram os historiadores do Israel Antigo a se posicionarem frente ao uso ou não da Bíblia como uma fonte histórica segura. Basicamente, são três posturas acadêmicas: a escola maximalista, a minimalista e a alternativa. A escola maximalista defende o conteúdo da Bíblia como inteiramente histórico. Os pesquisadores dessa escola usam o texto bíblico como base e orientação para as pesquisas 
arqueológicas, as quais são usadas para confirmar a veracidade da Bíblia. A escola minimalista tem uma postura diretamente oposta à maximalista: para ela, não há a menor possibilidade de a Bíblia ser uma fonte confiável, e não deve ser usada como base para escrever a história antiga de Israel. Para essa escola, o Antigo Testamento foi produto muito tardio em relação aos eventos narrados, razão pela qual teria perdido sua historicidade. A outra escola que se denomina alternativa está mais alinhada com o que a teologia chama de “hermenêutica histórico-crítica”. Essa escola continua considerando boa parte do Pentateuco como escrita na monarquia tardia (final do século VIII a.C.), mas cujo texto foi produzido a partir de documentos anteriores e tradições orais de Israel e Judá, acrescidos da ideologia dos redatores finais. É por isso que ela faz uma leitura regressiva dos textos bíblicos, tentando reconstruir o contexto de escrita e refletir sobre as duas histórias em questão: a do conteúdo (o que aconteceu no passado) e a da redação (o que o motivou a escrever naquele momento).11




			Enfim, está em andamento um debate muito profundo a respeito do antigo Israel. Nesse processo, tem havido a busca de novas fontes para a reconstrução de sua história, compondo uma nova historiografia, que continua utilizando o texto bíblico, mas recorre a ele como fonte secundária.12




			As teorias historiográficas de ocupação de Canaã




			Assim como as escolas se dividem na forma de utilização da Bíblia como fonte histórica, as hipóteses para o surgimento e a presença de Israel em Canaã também seguem princípios distintos em relação à narrativa bíblica. Aqui explico algumas teorias básicas, as quais se dividem em dezenas de variáveis.




			A primeira e mais antiga é a Teoria da Conquista Relâmpago. Ela está associada ao arqueólogo William F. Albright (1891–1971) e a seus seguidores nos Estados Unidos e em Israel. Ela se baseia em uma interpretação popular sobre a entrada de Israel em Canaã, na qual a chegada de Israel teria sido com uma “conquista-relâmpago”, uma espécie de blitzkrieg ocorrida no século XIII a.C., a qual destruiu diversos centros urbanos cananeus de uma única vez. Hoje, essa teoria está descartada pelos estudiosos porque a destruição da maioria dos sítios arqueológicos não pode estar relacionada cronologicamente aos eventos descritos no livro de Josué.13




			A segunda é a Teoria da Infiltração Pacífica, defendida por Albrecht Alt, cuja ideia central apresentava os israelitas como diversos povos nômades assentados em Canaã ao longo de séculos, até formarem as tribos de Israel. Esses grupos imigrantes teriam chegado pacificamente, sempre em negociação com os reis das cidades cananeias. Além disso, as tribos teriam se desenvolvido de modo isolado, cada uma com soluções próprias frente aos dominadores da terra. Seria apenas bem mais tarde, no segundo estágio de ocupação, que teriam ocorrido ataques dessas tribos contra seus antigos senhores.14




			A terceira, a Teoria da Revolta dos Camponeses, foi proposta por George E. Mendenhall e desenvolvida por Norman K. Gottwald. Essa teoria tem afinidade com os dois modelos pregressos, partindo do pressuposto de que Israel era originalmente composto de cananeus nativos, um campesinato oprimido pelos suseranos das cidades de Canaã. As realidades socioeconômicas daquele tempo seriam propensas a rebeliões: cidades com estados centralizados, mantendo a burocracia e o exército fortemente armado, cobrando impostos e obrigando a prática de trabalhos forçados pelas populações submissas do campo. O que teria engatilhado a revolta seriam antigos escravos do Egito, adoradores de uma divindade libertadora chamada Iahweh, autores de uma rebelião contra o poderoso faraó e recém-chegados de um longo êxodo pelo deserto até Canaã. Assim, teria havido uma identificação dos cananeus oprimidos locais com os antigos escravos do Egito e sua conversão à religião de Iahweh. O culto da nova divindade teria fornecido o símbolo (a tradição do êxodo) para a rebelião dos camponeses contra seus senhores, tomando cidades e assumindo o controle político de Canaã. Essa rebelião teria dado origem a Israel como Estado organizado.15




			Outra hipótese aventada é a Teoria do Colapso, segundo a qual a origem de Israel ou de um “proto-Israel” estaria na proliferação de aldeias nas montanhas a partir de 1200 a.C., quando aconteceu o colapso da agricultura nas planícies. Os grupos de cananeus marginalizados pelas cidades teriam gradativamente se estabelecido nas montanhas. Essa hipótese é oriunda da arqueologia e se dá pelo fato de se haver encontrado um aumento significativo de populações nos sítios localizados nas montanhas a partir daquele século. Israel, nesse caso, teria emergido como uma cultura cananeia montanhesa. Essa hipótese não descarta a assimilação de outros grupos que chegaram depois.




			Uma derivação é a Teoria Cíclica, segundo a qual os habitantes das montanhas centrais de Canaã subsistiram durante séculos como pastores de rebanhos e lavradores, em ciclos alternados de subsistência sedentária e pastoril. Nesse caso, Israel seria uma evolução desse processo, e não necessariamente o produto de um colapso econômico nas planícies.16 Israel Finkelstein é um arqueólogo dessa teoria. Para ele, os dois reinos hebreus (Israel e Judá) cresceram em paralelo, sem jamais terem sido um reino unificado. A região montanhosa de Israel ao norte teria sido habitada por sedentários e pastores durante muito tempo, cuja combinação de atividades resultaria na sua força econômica. Tais grupos teriam formado reinos, obtendo uma oportunidade de ascensão nos períodos intermediários do Egito ou da Mesopotâmia, quando nenhum império controlava Canaã. Tal vácuo de poder permitiria a emergência do Reino de Israel como potência regional no início do século VIII a.C.17 Ainda segundo Finkelstein, a destruição de Damasco e Israel pelos assírios seria determinante para a ascensão de Judá, mais ao sul. A partir da queda de Samaria (721 a.C.), Jerusalém teria recebido sobreviventes do norte e crescido em população e economia, ocasião em que teria dado início à produção ou compilação dos textos da Bíblia Sagrada. Portanto, para Finkelstein, Judá reescreveu a história de acordo com a sua experiência religiosa, promovendo a dinastia davídica como a detentora de um reino anteriormente unificado que jamais existiu. Isso significaria, portanto, que os reinos de Israel e de Judá teriam sido fundidos em um grande mito criado pelos judaítas durante a escrita do Antigo Testamento.18




			Em defesa do texto bíblico




			As conclusões de Finkelstein não são exatamente um consenso, como ele, por vezes, faz entender. Suas conclusões não são aceitas pela maioria dos arqueólogos do Israel Antigo. Muitos pontos de suas teses têm sido debatidos, contando com defensores, mas também com uma quantidade significativa de críticos.19 A discussão é ampla, mas tento reunir a seguir algumas considerações em defesa da Bíblia e de sua narrativa a respeito da história de Israel.




			Sobre a narrativa ideológica




			Determinados estudos da historiografia tendem a tratar o texto bíblico como fruto de uma arte criativa, uma narrativa tardia (realizada muito tempo depois dos acontecimentos narrados) e com motivação ideológica, cujo resultado não teria muita relação com o fato ocorrido no passado. Daí a desconfiança para com a Bíblia, chegando ao ponto de colocá-la de lado na pesquisa histórica e arqueológica de Israel.20 Entretanto, há quem critique tal postura. Iain Provan, por exemplo, tem uma opinião bastante negativa sobre alguns ramos da ciência, especialmente pelo constante revisionismo. Para ele, os historiadores não mostram consistência: em um momento, dão preferência aos dados extra-bíblicos e desacreditam a informação bíblica; em outro, invertem essa postura. Provan também não consegue perceber com clareza o critério usado para definir em quais pontos a Bíblia deve ser posta em dúvida e em quais ela é confiável.21




			Provan questiona os historiadores pela inconstância a respeito do uso dos textos bíblicos, em um vaivém entre confiança e desconfiança, por vezes usando critérios duvidosos para selecionar textos considerados verdadeiros e destacá-los de outros “falsos”. Ou seja, não há clareza nas razões para aceitar um testemunho bíblico em detrimento de outro igualmente bíblico. Outro problema levantado por ele é o fato de muitos dos pesquisadores não aplicarem o mesmo “princípio de verificação” em documentos extrabíblicos.22 Ou seja, ele não rejeita a leitura crítica do texto bíblico, mas gostaria que todos os textos antigos fossem postos em dúvida na mesma proporção da Bíblia.




			Você pode se perguntar: mas qual é a razão para se duvidar de um fato histórico registrado em textos da Antiguidade, seja da Bíblia, seja de outra fonte? Esse questionamento é necessário porque frequentemente os cronistas reais exageram as qualidades e vitórias de seus chefes. Um exemplo é a afirmativa de Sargão II de ter conquistado Samaria, capital de Israel. O problema é que tanto os textos bíblicos (2Reis 17:1-6) como as crônicas babilônicas afirmam a conquista por Salmanaser V, seu predecessor, poucos meses antes. Ou seja, comparando os diferentes documentos antigos, podemos concluir quanto os escribas de Sargão II procuravam enaltecer seu rei, atribuindo-lhe uma vitória que não foi sua.23 Por isso, os historiadores sempre colocam (ou deveriam colocar) qualquer registro sob suspeita, por revelar apenas um aspecto do fato ocorrido.




			Precisamos sempre lembrar que todo texto é escrito sob uma cosmovisão ou ideologia, bem como por um ponto de vista particular. Todo escritor organiza e seleciona um fato para propiciar uma narrativa coerente e com objetivos bastante específicos. Não se registra uma história apenas por registrar, ela serve a algum propósito. Mas isso não significa que todo testemunho do passado não seja honesto por ter sido escrito com alguma motivação política ou religiosa. Não há necessidade de considerar relatos ideológicos como necessariamente falsos apenas por serem usados para reforçar a política do monarca.24 Isso vale para a Bíblia e também para todos os documentos escritos na Antiguidade, na Idade Média, na Modernidade ou em tempos atuais. Ou seja, não é aconselhável jogar fora o testemunho bíblico apenas pelo fato de seus autores terem tido motivações pessoais para registrar o passado. Todos os redatores o fizeram e fazem até hoje.




			O problema da cronologia e do anacronismo




			Um problema que muitas vezes passa despercebido é o desconhecimento relativo à cronologia das narrativas bíblicas. Não se sabe quando viveram os patriarcas, não há uma data para o êxodo, tampouco para os eventos de entrada em Canaã narrados em Josué. Os juízes também são alvo de grande controvérsia. Em suma, não temos uma datação segura para qualquer evento anterior aos reinos divididos de Judá ou Israel. 
As datas de nossas tabelas e de nossos guias bíblicos são hipóteses pelas quais, muitas vezes, ocorrem embates, como se fossem em defesa da própria revelação divina.




			Para estabelecer o calendário da História Antiga, tem sido usada uma comparação entre os calendários assírios, babilônicos e egípcios. Assim, o resultado é uma cronologia razoável, mas não isenta de discussão. É mais fácil situar um acontecimento histórico da Antiguidade quando ele menciona um eclipse lunar ou solar, o que permite a verificação mais precisa com o auxílio da astronomia. Mas isso raramente acontece. Enfim, toda a questão é bastante controversa. Para se ter uma ideia do problema cronológico que envolve a Bíblia, considere que o primeiro evento narrado para o qual temos o ano exato é a Batalha de Carcar, em que esteve envolvido o rei Acabe, de Israel, em 853 a.C. Outra data conhecida é 841 a.C., ocasião em que o rei Jeú, de Israel, entregou tributos para o rei assírio Salmanaser III.25 Ou seja, todas as datas anteriores, constantes nas tabelas cronológicas de Bíblias e comentários, são apenas estimativas.26




			Há outro problema cronológico extra quando se trata de textos muito antigos, como as narrativas patriarcais. Eles passaram por um longo processo de transmissão oral antes de sua escrita, produzindo um “passado rememorado” diferente do que pretende uma historiografia moderna. Por exemplo: menciona-se que Abraão colocou Ismael nos ombros de Hagar e os mandou para o deserto, onde ela o deixou para morrer, pois não queria ver seu sofrimento (Gênesis 21:14-20). Toda a descrição é de uma criança muito pequena, quase um bebê. Mas tomando por base os anos mencionados em textos anteriores, a conclusão é que Ismael tinha 14 anos (compare Gênesis 16:16 com 21:5). 
A narrativa não coincide com a idade estimada. Outros exemplos: Midiã e Ismael são tios-avós de José, mas ele encontra caravanas de povos nômades de midianitas e ismaelitas (Gênesis 37:26-28); Amaleque é neto de Esaú (Gênesis 36:12), ou seja, tataraneto de Abraão, mas os amalequitas aparecem derrotados em uma batalha da qual Abraão participou (Gênesis 14:7); na jornada do êxodo, o sábado e a Arca da Aliança aparecem antes de terem sido ordenados no Sinai (Êxodo 16:25,34). Isso acontece porque as narrativas orais tendem a condensar muitos anos, ou mesmo séculos, em suas histórias, até serem registradas por escrito. Por isso, não se deve forçar a cronologia do texto bíblico no sentido literal contemporâneo.27 




			Outra dificuldade reside no fato de muitos cálculos da história bíblica serem baseados no tempo de reinado de cada monarca. Mas não sabemos, por exemplo, se o cronista iniciava a contagem do reinado no ano novo ou na coroação do rei. Outro problema são os números de “quarenta anos”: eles se referem a uma contagem exata ou eram apenas um longo tempo do qual o redator não sabia a quantidade? Além disso, há fatores literários ou teológicos, pois, muitas vezes, os escribas 
arredondavam os dados para facilitar a memorização, como a lista dos reis israelitas desde Jeroboão I até Jorão (que reinaram, respectivamente, 22, 2, 24, 2, 12, 22, 2 e 12 anos). O curioso na lista é o fato de que todos os reis que foram alvo de julgamento profético tiveram sucessores com exatos dois anos de governo. Ou seja, é possível que tenhamos aqui uma leitura teológica do passado, sem necessariamente ser uma referência exata de tempo. Enfim, os números dos reis são misteriosos e não sabemos exatamente quais são os critérios de seus registros. Por isso, não devemos nos preocupar muito com eles.28 Quando justapomos uma cronologia bíblica desconhecida com datações igualmente questionáveis da arqueologia, podemos estar atribuindo uma cronologia totalmente equivocada a determinado evento bíblico. Por isso, vale sempre o conselho da prudência.




			Finalmente, há o problema do anacronismo típico de textos tardios (escritos muito tempo depois dos eventos). Por exemplo, a Bíblia afirma que Terá e sua família partiram de Ur “dos caldeus” (Gênesis 11:31). Ur era uma das mais antigas cidades da Mesopotâmia, mas os caldeus, nome étnico dos babilônios, surgiram na região apenas a partir do século IX a.C. e ascenderam ao poder regional a partir do século VII a.C. com Nabopolassar e Nabucodonosor II, na Babilônia. Portanto, a Ur seria “dos sumérios” no tempo de Abraão. Claro que esse é um preciosismo do tipo mais positivista possível. O fato é que a informação não está errada: ela corresponde ao tempo em que o autor transcreveu a narrativa ou o copista atualizou o texto, enquanto estava no exílio, época em que Ur estava sob o domínio babilônico.29 O mesmo aconteceu na afirmação de Abraão ter perseguido seus inimigos até Dã (Gênesis 14:14). Ora, naquele tempo, a cidade se chamava Lesem, mas já era Dã na época do autor ou copista do texto.30 Seria como eu informar que a minha avó emigrou da Alemanha para a cidade de Panambi (interior do Rio Grande do Sul) em 1919. Naquela época, a localidade era um distrito de Cruz Alta e seu nome era Neu Württemberg. Minha narrativa não estaria errada; eu apenas teria usado o termo conhecido dos leitores de hoje sem a necessidade de explicar onde fica esse lugar de nome complicado.




			A situação atual das pesquisas




			Uma das principais críticas ao texto bíblico está na falta de provas arqueológicas a respeito do reino poderoso atribuído a Davi e Salomão. De fato, esse tipo de postura merece atenção, pois não se trata de uma simples “teoria conspiratória” de historiadores ateus. Penso que duas situações devem ser consideradas em um caso desse tipo, valendo como exemplo para outras ocorrências do registro bíblico: 1) o estado atual das pesquisas; e 2) o estado atual da nossa compreensão do texto antigo.




			Primeiro, o estado atual das pesquisas. Antes de aceitar as diretrizes dos revisionistas e negar qualquer historicidade ao texto bíblico, é preciso lembrar que “inexistência de prova não é prova de inexistência”. Não se deve chegar a conclusões apressadas sobre o que não foi encontrado até agora, pois algumas das áreas mais importantes relacionadas aos reinados de Davi e Salomão estão situadas debaixo do Monte do Templo, local proibido a qualquer tipo de investigação arqueológica.31 Portanto, não há conclusão sobre o período. Aqui é bom lembrar um conceito importante para a ciência histórica: ela sempre se coloca como defensora de uma verdade em suspenso, ou seja, uma verdade sujeita a apresentação de prova e contestação. É o que Paul Ricoeur chama de representância, uma retificação sem-fim do discurso histórico segundo novas descobertas ou novos olhares sobre os vestígios do passado.32 
Por essa razão, a ciência histórica não apresenta uma narrativa detalhada para o Israel Antigo, mas pequenas pistas esparsas. O que existe são as hipóteses, como as mencionadas no início desta introdução para a origem dos israelitas — e hipótese, no português das ruas, é um chute bem dado.




			Segundo, entra a questão do estado atual da nossa compreensão do texto bíblico. Podemos estar tomando como matematicamente exato um texto que não tem tal intenção. Nós mesmos dizemos aos nossos filhos “Eu já falei um milhão de vezes pra não mexer nisso”. A ênfase não está no número, e sim na intensidade, e consideramos malcriação da criança se ela responder “Não foi um milhão de vezes”. Isso é uma hipérbole, uma narrativa exagerada para dar ênfase. Frequentemente, os antigos usavam a hipérbole para produzir um efeito no leitor e estabelecer uma ideia. Heródoto foi claramente exagerado ao descrever o exército persa com 5.283.220 soldados.33 Na Bíblia, há um exemplo claro de exagero na afirmação de Josué , de que “tomou toda a terra” (Josué 11:23). Logo adiante, o mesmo autor afirma que “falta muita terra para conquistar” (Josué 13:1-6), fato confirmado no início de Juízes, em que a situação é descrita com tons bem mais sombrios. Narrativas antigas fazem uso frequente de hipérboles quando reis afirmam ter derrotado seus inimigos “em um piscar de olhos”, ou ter exterminado completamente determinados povos. Há acontecimentos históricos por trás das hipérboles, mas é impossível reconstruir seus detalhes apenas com os textos. Além disso, os autores bíblicos estão mais interessados no significado do relacionamento de Deus com seu povo do que em fornecer detalhes para o interesse dos historiadores contemporâneos.34




			Então, tomando essas duas situações — o estado atual da pesquisa e a nossa compreensão da Bíblia —, tenho para mim a necessidade de não chegar a conclusões apressadas nessa ou naquela direção. Não ataco um historiador ao questionar o texto bíblico, nem um teólogo ao defendê-lo até o mínimo detalhe. Há dúvidas demais para tomar uma posição absoluta em qualquer caso. Embora eu creia na Bíblia como Palavra revelada, não tenho muita certeza das traduções ou dos complexos significados dos originais, nem se estamos fazendo uma leitura adequada de um texto emergido de um passado tão longínquo. Defendo a Bíblia, mas não necessariamente a interpretação que fazemos dela.




			Em função dessa complexidade, deixo aqui o conselho de Agostinho (354–430 d.C.), pois é preciso agir com prudência e não fincar pé em interpretações dessa ou daquela natureza, como se o meu entendimento da Bíblia fosse a verdade eterna. Sempre considero a possibilidade de estar errado em minha conclusão:




			E se lermos alguns escritos sobre assuntos obscuros e muito ocultos aos nossos olhos, mesmo divinos, que possam, salvando a fé na qual estamos 
imbuídos, apresentar várias opiniões, não nos lancemos com precipitada firmeza a nenhuma delas, para não cairmos em erro. Talvez uma verdade discutida com mais cuidado venha destruir aquela opinião. Desse modo, não estamos lutando em favor da opinião das divinas Escrituras, mas pela nossa, de tal modo que queremos que seja das Escrituras a que é nossa, quando devemos querer que seja nossa aquela que é a opinião das Escrituras.35




			A intenção teológica da narrativa bíblica




			Agora, pretendo tratar de uma das mais importantes questões a respeito das narrativas da Bíblia: a sua intencionalidade. O texto bíblico é formado por narrativas cênicas que entrelaçam palavras, imagens e cenários para conduzir o leitor a um entendimento teológico. São histórias sutis, que chamam a atenção para determinados aspectos persuasivos. As narrativas também são sucintas, pois os narradores tendem a usar o mínimo de pinceladas em seu trabalho. Para Provan, “A questão central é que relatos bíblicos devem ser primeiro apreciados como narrativas antes de ser usados como fontes históricas”.36 São textos condizentes com o estilo do Antigo Oriente, cujas estruturas literárias tratam inclusive de milagres e da intervenção divina em batalhas — algo inaceitável para a historiografia científica, pois não é passível de verificação. Enfim, os escritores bíblicos não estão interessados em relatar um acontecimento para os seus leitores reconstruírem o fato do passado, mas pretendem que eles sejam capazes de interpretar o significado daquele fato e compreender uma mensagem teológica.37 Ou seja: o interesse do autor bíblico é mostrar a ação de outro sujeito implicado, e esse sujeito é Deus. Ele está atrás de cada personagem, espaço, narrador, tempo e enredo, e isso faz toda a diferença.




			Em função dessa intenção teológica, o autor bíblico narra apenas o que interessa a tal propósito. No meio disso, muitos detalhes considerados fundamentais por um historiador do nosso tempo ficam pelo caminho. Por exemplo, quando o cronista bíblico avalia um rei como bom ou mau, ele toma uma posição ideológica. O que define o sucesso do governo? Economia, política ou religião? Veja a descrição bíblica da monarquia judaíta de Acaz, Ezequias e Manassés (2Reis 16—21), reis sob a sombra imperialista da Assíria. Acaz e Manassés são tratados como maus, promotores de idolatria, enquanto Ezequias é considerado o rei bem-sucedido, pois foi reformador do culto a Iahweh e confiou em Deus quando se viu atacado. Podemos perceber a intencionalidade por trás da narrativa: mostrar a fé do povo de Judá e de seus governantes, criticando a monarquia pela sua relação com o culto e a idolatria. Mas não estão em pauta a política externa ou a economia. Por outro lado, se olharmos para esses dois tópicos, e não para a religião, a avaliação poderia mudar: Acaz foi autor de grande desenvolvimento em Judá, colocando seu reino nas rotas do comércio internacional; Ezequias revoltou-se contra a Assíria e teve seu reino devastado pela guerra; e Manassés reintroduziu Judá no cenário econômico do Oriente Próximo, alcançando imensa prosperidade.38 Um jornalista contemporâneo não teria dúvidas em exaltar as qualidades administrativas de Acaz e Manassés, enquanto acusaria Ezequias de misturar religião com política, pagando caro por isso. Nada disso importa para o autor bíblico: para ele, vale o relacionamento dos reis e do povo com Iahweh.




			A Bíblia como um testemunho




			A Bíblia não é um apenas um livro de doutrina ou história, mas um registro da experiência de um povo com Deus. Como memória da fé, a melhor categoria para caracterizar seu vasto conteúdo de narrativas, leis, cânticos, evangelhos e outros gêneros é a do testemunho. 
As narrativas bíblicas são o testemunho de gente que recebeu Deus em sua vida e, descobrindo sua impressionante realidade, precisou comunicar aos outros tal descoberta. Daí o caráter de querigma ou “proclamação” da Bíblia. Ela trata de afirmar uma verdade, e essa verdade tem Deus como conteúdo — o Deus revelado a Israel e, fundamentalmente, por meio de Jesus Cristo. Além disso, a Bíblia também registra os pecados e a miséria do ser humano, mas sempre reiterando sua dignidade e o fato de ser alvo do amor divino. Resumindo: a Bíblia descreve a história da salvação, desde a criação até a vinda do Reino de Deus.39 E, disso, história e arqueologia não podem nem devem dar conta.




			Dessa relação com Deus, também advém a multiplicidade de experiências registradas na Bíblia, um mosaico para o qual colaborou uma “nuvem de testemunhas” (Hebreus 12:1). Nesse sentido, a Bíblia é um livro plural, unindo uma imensa quantidade de vozes, até mesmo dissonantes — como no caso dos Evangelhos —, o que nunca incomodou a Igreja. Pelo contrário: ela rejeitou toda tentativa de unificar seus textos, escolhendo manter a tensão entre os testemunhos de Mateus, Marcos, Lucas e João. O mesmo aconteceu com narrativas como Josué e Juízes, aparentemente contraditórias, e os conselhos de Provérbios contrapostos ao pouco entusiasmo de Eclesiastes. A Bíblia manteve, lado a lado, as vozes de profetas antimonárquicos com escribas reais, sustentou tanto poetas como guerreiros, ouviu igualmente governantes e escravos. Todos, independentemente da origem, têm voz nas Escrituras. A sistematização moderna, por vezes, tenta domesticar e normatizar a evidente pluralidade da Bíblia.40 Mas ela é livre de nossas pretensões de aprisionamento, ela é Palavra soberana de Deus.




			O testemunho histórico da salvação




			O historiador Marc Bloch, de origem judaica, membro da resistência francesa na Segunda Guerra Mundial e fuzilado pela Gestapo em 1944, escreveu uma interessante reflexão em seu último livro, não concluído, em função de sua morte precoce. Para ele, a paixão nutrida pela história na sociedade ocidental tem raízes no cristianismo. É uma religião de historiadores, cujos livros sagrados são livros de história, e cujas liturgias comemoram episódios da vida terrena de Deus. Além disso, é no rastro da história entre a Queda e o Juízo Final que se situa o eixo central de toda a meditação cristã.41 Marc Bloch não poderia ter sido mais preciso. A Bíblia nos apresenta uma narrativa teológica, mas uma teologia na qual Deus invade a história com sua presença transformadora, revelando-se a homens e mulheres em sua jornada terrena. 
Está presente no Antigo Testamento na forma de teofanias — as manifestações divinas em lugares, coisas ou pessoas: uma montanha fumegante, uma nuvem em coluna, um profeta falando em seu nome. No Novo Testamento, essa invasão vai até as últimas consequências: Deus se faz homem em Jesus Cristo e submete-se à realidade concreta da vida, passando ele mesmo pelo sofrimento. O autor de Hebreus chega à incrível afirmativa de que Cristo, o homem perfeito, é aperfeiçoado pelo caminho da cruz (Hebreus 2:10)! Segundo o apóstolo Paulo, Cristo é glorificado por duas obras: a criação, ato divino inverificável dos primórdios, e a redenção, ato humano executado na contingência da história (Colossenses 1:16-20).




			Então, concluindo: a Bíblia é uma história, mas uma história da salvação. Ela contém um acúmulo de informações históricas e culturais, mas sua finalidade reside na mensagem, não uma mensagem caída do céu, mas uma “Mensagem da Salvação encarnada em uma história humana”:




			Esta [a Bíblia] não é um documento de história profana. É uma “história sagrada”, no sentido mais original da expressão. É como “sagrada” que tem valor. A história bíblica não é a história egípcia ou romana. Tem uma dimensão a mais: é uma história salvífica. Quase podemos inverter os termos: “história salvífica” ou “salvação histórica”. [...] É uma história que faz sobressair, como em uma ampliação fotográfica, o relevo divino dos acontecimentos não divisados pelo cronista dos arquivos reais.42




			Então, a história é importantíssima para a leitura e interpretação da Bíblia. Cremos na invasão divina da história e, por isso, a contribuição da ciência que sobre ela se debruça é imprescindível. Os eventuais confrontos de parte da historiografia devem ser levados a sério porque podem nos ajudar a compreender melhor o útero no qual a mensagem bíblica foi gestada. Por outro lado, a historiografia não deve ser considerada um valor absoluto, porque estamos tratando de uma ação divina que, a rigor, não pode ser aferida segundo os métodos científicos. Como cristãos, vivemos em uma espécie de dicotomia: Deus se manifesta na história, mas é impossível provar sua ação com as técnicas da história. Ele se fez presente, mas somente pode ser percebido pelos olhos da fé. Precisamos nos equilibrar sobre esses dois pontos aparentemente contraditórios.




			Quem foram aqueles da Bíblia?




			Chegamos ao propósito deste livro. Há muitas histórias escritas sobre Israel. Algumas são reproduções daquilo que está diretamente afirmado na Bíblia, sem considerar as entrelinhas da linguagem antiga de seu texto. Outras questionam abertamente a narrativa bíblica e propõem outras hipóteses para tal história. Há obras buscando um meio termo, levando em conta a arqueologia e discussões teológicas aprofundadas. De qualquer maneira, existem excelentes materiais disponíveis, e eu consultei muitos deles.




			Mas eu gostaria de ir além. Penso que podemos buscar uma nova forma de contar essa história. Não proponho inovações de conteúdo, pois muito já foi escrito sobre o assunto. O que tento fazer é revisitar a história de Israel mantendo uma história bíblica — disso, não abro mão. Provan, citado neste capítulo, defende uma história de Israel tomando como base a Bíblia porque a considera o melhor documento para destrinchar tal história. Isso não significa que se deva fazer uma simples paráfrase do texto, mas ele deve ser levado a sério como testemunho histórico. Também significa que esse texto deve ser lido como uma fonte primária, um documento em estado bruto, e não com as deficiências típicas de algumas leituras “fundamentalistas”. Como já vimos, há questões complexas a serem consideradas a respeito da literatura antiga. Nesse sentido, é preciso buscar o testemunho dos textos extrabíblicos e dos dados arqueológicos, os quais podem dar uma visão melhor sobre a história do Antigo Israel.43




			Um passo importante para revisitar essa história, tantas vezes contada e recontada, está nos termos utilizados. Proponho uma nova imaginação somada às imaginações tradicionais, aquelas que compõem a “ficção” atual da historiografia de Israel.44 Ou seja, minha ideia é construir uma narrativa diferente como exercício de reflexão, partindo, inclusive, de novas nomenclaturas. Para começar, o título deste livro: Aqueles da Bíblia em vez de algo como História de Israel. Há muito mais do que “Israel” no relato bíblico, e não pretendo delimitar conceitos logo no título. Pelo mesmo motivo, abandono as divisões tradicionais dessa história e utilizo as características gerais do povo em dado momento histórico, pois eles foram migrantes, escravos, monarquistas, exilados, entre outros. Enfim, o povo da Bíblia viveu experiências intensamente diferentes e determinantes para a construção de sua identidade. Por isso, o título deste livro e de seus capítulos busca provocar certo estranhamento, uma provocação para forçar nossa vista em direção a novas percepções da história.




			Israel foi um povo em formação ao longo dos 1.900 anos da narrativa bíblica. Ele não saiu do ventre de Sarai culturalmente pronto, mas foi forjado no relacionamento com diferentes espaços geográficos e nos encontros culturais com muitos outros povos. Explicarei como isso funciona no primeiro capítulo, intitulado “Aqueles entre os outros”. Depois, apresentarei o início dessa jornada ao examinar “Os migrantes”, uma família vagando pelo mundo em busca da terra prometida por Deus. O terceiro capítulo traz “Os escravos”, o amontoado de clãs escravizado pelo faraó e alvo da libertação do mesmo Deus de seus antepassados. Depois, “Os anarquistas” abordará a entrada desse povo na terra e seu posterior cotidiano em Canaã. O capítulo “Os monarquistas”mostrará o curto tempo de unidade das tribos à emergência de uma centralidade religiosa e política completamente inovadora. “Os separatistas” tratará da ruína do projeto monárquico unificado e do longo período das duas coroas, um tanto caóticas, até seu ocaso. O sétimo capítulo, “Os exilados”, tratará das formas como a tribo remanescente sobreviveu e se reinventou, espalhada entre as nações. O capítulo “Os revolucionários” contará como Judá voltou para a terra prometida em estado de pobreza e dependência até se rebelar contra o novo império dos helenistas, constituindo um reino teocrático também fadado ao fracasso. Finalmente, “Os oprimidos” mostrará o tempo de submissão diante de Roma, no qual aqueles da Bíblia estavam divididos em diversos grupos em interação ou conflito. A cada capítulo, procuraremos refletir sobre a pergunta fundamental deste livro: quem foram aqueles da Bíblia?




			Procuro demonstrar as mudanças significativas na própria identidade desse povo ao longo da história narrada pela Bíblia, assim como sua compreensão da revelação divina. Entretanto, há um fio condutor em todas essas fases: a presença de Deus. Em cada momento, em cada transição, em cada adaptação ou assimilação, Iahweh caminhou junto deles como um Deus migrante, um Deus libertador, um Deus reinante — até mesmo andando e sofrendo com quem propôs conduzir —, mas, fundamentalmente, um Deus que se revela como Salvador.
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			O capítulo 11 de Hebreus apresenta a lista tradicionalmente chamada de heróis da fé. O autor do livro começa nos presenteando com um conceito: “A fé é a garantia dos bens que se esperam, a prova das realidades que não se veem” (Hebreus 11:1). Depois, ele desfila as atitudes daqueles heróis, cuja fé os impelia rumo a uma promessa invisível, mas forjadora de perseverança na caminhada em direção à pátria a ser encontrada no horizonte do desconhecido. Quem é chamado para a fé envereda em uma jornada cujo destino não conhece, não vê, mas sabe estar preparado por Deus. A vida desse peregrino é um livro por escrever, aberto ao inimaginável e à transformação.




			Na busca por uma pátria, que o texto de Hebreus revela ser uma cidade eterna, aquelas pessoas marcharam pela contingência da história. Viveram experiências distintas, pois os eventos enfrentados foram diversos: um sacrifício a ser oferecido, um mar a ser atravessado, um filho a parir, um espião a esconder... Os próprios personagens descritos têm características múltiplas. Havia agricultores (Abel), piedosos (Enoque), migrantes (Abraão), escravos (José), legisladores (Moisés), prostitutas (Raabe), guerrilheiros (Gideão), reis (Davi), profetas (Samuel), entre outros. Finalmente, os próprios resultados da fé foram variados: alguns conquistaram reinos, fizeram justiça, amordaçaram boca de leões, foram curados de doenças e apresentaram valentia na guerra; outros sofreram escárnio, prisão, martírio sob torturas horrendas, vivendo como párias no mundo (Hebreus 11:33-37). Mas um fato une todas essas experiências: elas foram movidas pela fé em uma promessa cujos protagonistas não veriam se concretizar (Hebreus 11:39-40), promessa que se materializou somente em Jesus Cristo. Para o autor de Hebreus, aqueles heróis eram peregrinos no mundo, andando com Deus para algo que ainda viria a ser. Suas identidades estavam em formação. Caminharam juntos, viveram em comunidades e desenvolveram uma rica cultura registrada nos textos da Bíblia. Pois é exatamente a complexa cultura desses antigos heróis da fé que procuramos compreender neste livro.




			Toda pesquisa parte de perguntas. As minhas estão situadas no campo entrecruzado entre teologia, história e antropologia. Como se desenvolve uma cultura? Como nasce, cresce e se fortalece? Parece-me que há uma dificuldade a ser contornada nessa compreensão: já sabemos o final da história. Então, tendemos a olhar para Abraão e ver nele a constituição de um judeu do final do Antigo Testamento. Afinal, ambos são aparentemente da mesma linhagem. Tendemos a imaginar uma cultura do povo bíblico de Israel como constituída a priori, uma espécie de “essência” parida em Abraão e desenvolvida em um caminho unívoco em direção a tudo aquilo imaginado como um sistema de crenças e valores de um Israel bíblico acabado. Em outras palavras: imaginamos Abraão com as mesmas crenças monoteístas, a mesma liturgia e ética de Moisés, Davi ou Esdras. 




			É correto imaginar tais personagens dessa maneira? Para citar apenas um exemplo: Abraão já tinha um entendimento monoteísta? Ele considerava Shadday o único Deus existente, ou era a divindade que o chamou para deixar seus deuses em uma nova jornada de vida e fé? Seu referencial ético era o mesmo de seus descendentes? Será que toda a população israelita tinha a mesma “formação teológica”? Essas reflexões são necessárias para evitar o problema do anacronismo, já mencionado na introdução.




			Segundo a Bíblia, os israelitas eram descendentes de Abraão e, portanto, parte de um mesmo grupo étnico. Mas o texto bíblico nos mostra uma unidade política avançando ao longo dos séculos? Esse é um problema que pretendo averiguar. Ao que tudo indica, a unidade do povo de Israel é a exceção; o padrão, ao longo de toda a sua história, é a fragmentação. Isso não significa ausência de identidade, pelo contrário. É uma identidade em construção. O espírito de unidade, de pertencimento a uma mesma coletividade, seja étnica ou do tipo nacional, é extremamente trabalhoso e difícil de ser alcançado e mantido.




			A construção de uma identidade cultural




			O que define alguém como brasileiro? Como norte-americano? Como francês, italiano, senegalês, japonês ou australiano? Estamos falando de culturas contemporâneas, claro. Mas essa reflexão é interessante para percebermos a complexidade da questão. É extremamente difícil definir os limites de uma cultura. Apesar de olharmos para um chinês e para um jamaicano e sabermos de imediato pertencerem a culturas distintas, não é simples definir o que cada uma delas significa por si somente.




			Há mais um problema na questão da identidade cultural. A afirmação das identidades nacionais modernas é datada. Surgiu em um momento histórico específico. Por exemplo, sérvios, bósnios e croatas eram parte de uma única nação, a Iugoslávia, até pouco tempo atrás. Afirmaram suas próprias identidades depois da ruína daquele país. Etnicamente, são muito próximos, mas outros elementos entraram em jogo. A “redescoberta do passado” foi parte da construção de uma identidade, que ocorreu em um momento tenso de ruptura da antiga fidelidade nacional. Essas construções culturais emergem justamente em função de alguma crise, contestação ou conflito.1 A história do Uruguai também serve de exemplo. Seu território foi alvo de tentativas de colonização tanto pelos portugueses como pelos espanhóis, e depois entrou nas disputas entre os recém-independentes Brasil e Argentina. A língua predominante do Uruguai foi o espanhol, embora houvesse um rio separando uruguaios e argentinos, enquanto os pampas sem fronteiras naturais os distanciavam dos brasileiros. Entretanto, apesar de argentinos e uruguaios certamente listarem muitas diferenças culturais e linguísticas entre si, um observador externo como o brasileiro encontrará dificuldade para distinguir uns dos outros fora do contexto de seu país de origem.




			Os Estados modernos têm procurado criar um imaginário cultural único, uma ideia de nacionalidade fixada na mente de seus cidadãos por meio de hinos nacionais, feriados cívicos, bandeiras, educação escolar e muitas outras estratégias. Esse nacionalismo moderno é produto de um imenso aparato estatal sem precedentes na história humana, no qual atuaram poderosos sistemas de comunicação envolvendo mídia impressa, rádio e televisão. Sem as possibilidades tecnológicas de hoje, não seria possível levar 200 milhões de pessoas residentes em um vasto e diverso território como o Brasil a se entenderem como parte de uma mesma identidade ou “unidade coletiva” chamada nação brasileira.




			O problema que procuro enfrentar aqui é um pouco diferente. Como podemos tratar de uma identidade coletiva de tipo “nacional” no Mundo Antigo? Não existiam nações no sentido usado hoje. Antes da emergência das nações modernas, a regra dos impérios e até mesmo dos reinos regionais era a heterogeneidade. As elites governantes diferiam profundamente do povo que governavam, marcado pelos mais diversos particularismos. Por exemplo: quase tudo em termos de costumes e crenças separava um burguês de Milão de um pastor da Sicília no século XVIII.2 Ambos foram colocados debaixo de um mesmo padrão cultural pelo nacionalismo italiano, o qual uniu a ferro e fogo entidades políticas independentes e dialetos variados. E estamos falando de dois séculos atrás. Imagine as diferenças entre a burocracia educada e privilegiada do palácio do faraó em contraposição ao camponês iletrado lavrando os campos reais.




			Os conceitos de cultura e identidade cultural




			Retomemos o conceito de cultura. A palavra “cultura” vem da matriz latina colere, que tem o significado amplo de “cultivar, habitar, proteger e honrar com veneração”. Do seu radical, derivavam dois desdobramentos: colonus, que traz um conceito de habitação, e cultus, remetendo a cultivo, cuidado e também honra ou adoração.3 No meu livro Os outros da Bíblia, explorei esse conceito de cultura a partir da explicação dada pelo historiador e teólogo Justo González. Provavelmente derivando de sua raiz latina, ele define que




			cultura é, em essência, o modo pelo qual um grupo humano qualquer se relaciona entre si e com o ambiente circundante. Por isso, ela tem o que bem poderíamos chamar de um elemento externo e outro interno.4




			O elemento externo da cultura é a resposta aos desafios impostos pelo meio ambiente; já o elemento interno é construído pela linguagem no convívio entre seus indivíduos. González retoma o jogo latino com as palavras cultura, cultivo e culto a fim de situar os conceitos no ambiente bíblico de nossa referência. A cultura seria a soma do cultivo com o culto. A característica externa da cultura é marcada pelo cultivo — a forma como o alimento é extraído da terra por meio da coleta de frutas, caça e pesca ou da agricultura. A maneira de sobreviver (de adquirir o alimento) acaba estabelecendo elementos importantes a compor uma cultura.5 Somente nesse dado podemos visualizar diferenças significativas nas culturas, pois a forma de cultivar será obrigatoriamente diferente se o grupo humano viver em uma região tropical africana ou no clima congelante da Sibéria.




			O elemento interno da cultura é a dimensão semiótica que permite a determinado grupo a comunicação entre si. Isso inclui gestos e símbolos com significados, definindo determinado idioma. Na linguagem, desenvolvem-se a explicação e a interpretação do meio ambiente em que o grupo vive, passando a refletir sobre as origens da existência material ao seu redor. Assim, o grupo se vê diante de um mistério. De onde veio aquilo tudo? Qual é a origem do mundo? As explicações vêm na forma de mitos, como, por exemplo, a narrativa da divindade que deu o milho aos indígenas mesoamericanos e os ensinou a plantar. As explicações míticas do mundo resultam em um culto, justamente a resposta de homens e mulheres maravilhados com o sentido da vida e da realidade. O culto é, então, a interpretação e o que dá sentido simbólico à realidade.6




			Esse é, em linhas gerais, um conceito de cultura. Mas vamos adiante: uma vez que há muitas culturas pelo mundo, como o indivíduo vê a si mesmo como parte de uma cultura? Como ele se identifica com ela, e não com outra qualquer? Aqui, precisamos compreender algumas diferenças entre a própria cultura e a identidade cultural, embora sejam conceitos muito próximos. A identidade cultural é como alguém se percebe parte de uma cultura. Nesse caso, entra em cena a consciência: enquanto a cultura pode existir de maneira inconsciente, pois ela geralmente depende de respostas humanas à contingência da vida, as estratégias de identidade operam com normas conscientes e baseadas em oposições simbólicas.7 Em outras palavras: eu estou inserido em determinada cultura, a qual carrega uma série de características. Mas eu somente tomo consciência dessa cultura quando me deparo com outra pessoa se comportando de maneira diferente. Então, acontece um “choque cultural” e eu me percebo diferente, ou percebo a diferença no meu interlocutor. Por exemplo, somente descobri que era parte de uma “subcultura germânica” dentro da cultura gaúcha quando descobri que meus colegas de escola comiam a salada de alface com sal, e não com  açúcar (sim, pasme!). Por isso, o principal fator da construção de uma identidade cultural é o outro.




			A identidade pela diferença




			Identidades são criadas pela marcação de diferenças do próprio grupo em relação a outros grupos. Para isso, são usados meios simbólicos de representação. Essas formas de diferença são estabelecidas por meio de sistemas classificatórios, dividindo grupos opostos. Assim, a identidade depende de uma comparação entre nós e eles, entre mim e o outro. A identidade não é o oposto da diferença; ela depende da diferença.8 Isso não significa que há apenas confrontos em relação aos outros com os quais nos encontramos; também ocorrem similaridades. Por isso, é muito importante dar atenção ao contexto relacional dos processos identitários. É uma relação dialética com o outro, como afirma o historiador Ciro Flamarion Cardoso:




			Não há, porém, identidade social ou étnico-cultural em si, nem unicamente para si. A identidade envolve sempre uma relação com outros: identidade e alteridade estão em relação dialética indissolúvel e necessária, pois a identidade depende de uma diferenciação tanto quanto de uma identificação. O processo construtor da identidade se dá sempre num contexto relacional.9




			Um exemplo. Eu me defino como brasileiro em relação a outras nacionalidades. Vamos tomar minha “brasilidade” contraposta ao uruguaio. Como brasileiro, não há muito a dizer sobre mim mesmo: o fato de ter nascido no Brasil e ter um CPF não é uma característica cultural, isso serve apenas como controle social. Entretanto, quando começo a traçar diferenças, estabeleço a identidade: falo português, enquanto o uruguaio fala espanhol. Essa é uma grande distinção, embora muito menor em comparação com o japonês. Mas, ao tratar de outros elementos, a situação pode mudar. Sou brasileiro, mas especificamente gaúcho. Se colocar em pauta a alimentação, como gaúcho estarei mais próximo do uruguaio do que do baiano, embora este seja da mesma nacionalidade que eu. Note como é complexa a definição de uma identidade cultural, pois depende de muitas variáveis e apresenta fronteiras bastante elásticas. Posso ter elementos de identificação ou de diferenciação conforme uma circunstância específica.




			Vamos a um exemplo bíblico. No famoso encontro entre Abraão e Melquisedeque (Gênesis 14:17-24), acontece um caso típico de troca cultural. Geralmente nos esquecemos disso, mas aquele foi um encontro de três personagens; o rei de Sodoma também estava envolvido. Abraão estava na presença de dois reis de uma cultura cananeia, distantes poucos quilômetros um do outro. Com o primeiro, houve identificação, e Abraão até assumiu o nome do Deus de Melquisedeque como um nome válido para o Deus que o chamou. Já com o rei de Sodoma, a atitude foi de completa rejeição: “nada tenho contigo”. No mesmo encontro, houve  uma identificação e uma diferenciação para com a outra cultura.




			A identidade e os alimentos




			A cultura permite ao homem adaptar-se ao seu meio, mas também adaptar o meio ambiente ao próprio homem, às suas necessidades e aos seus projetos. A cultura torna possível a transformação da natureza.10 Ao extrair e transformar o alimento da terra, o homem coloca em ação uma série de rituais, símbolos e classificações, que também se insere na produção de significados de uma cultura. A forma como a comida é preparada cria uma identidade cultural. Para o antropólogo Claude Lévi-Strauss, a cozinha é uma linguagem pela qual discursamos sobre nós mesmos e nosso lugar no mundo. A forma como organizamos a comida importa muito: aquilo que definimos como prato principal ou sobremesa, e especialmente o que é cozido ou o que é cru. As culturas desenvolvem rituais associados ao consumo de alimentos, os quais definem quem somos. Você já ouviu a expressão “Nós somos o que comemos”. Mas a alimentação também envolve tabus sobre o que não deve ser comido e, nesse sentido, “Nós também somos o que não comemos”. Isso pode significar a proibição de bebidas alcoólicas e carne de porco entre muçulmanos, ou de alimentos não kosher entre judeus. Outros grupos sociais constroem oposição entre carnívoros e vegetarianos, por exemplo. Por isso, para Lévi-Strauss, comida não é boa apenas para comer, mas também para pensar.11




			Comer revela hábitos, mas também preconceitos ou solidariedade. Conheço pessoas que viajam pelo mundo e comem apenas McDonald’s onde quer que estejam. Elas têm medo de intoxicação. Eu e minha esposa preferimos provar tudo o que a cultura local oferece, especialmente na rua, já que nos grandes restaurantes está presente a tendência de “internacionalizar” a cozinha, ou seja, de diluir os sabores típicos no mar da mesmice. Vale o risco de eventualmente passar mal, porque boa parte da cultura de um povo se conhece pelo consumo de sua comida.




			A identidade e os forasteiros




			A ordem social de determinada cultura pode ser mantida por oposições binárias, como a divisão entre os habitantes locais e os forasteiros.12 Essas oposições também estão associadas à contraposição do sujo com o limpo. Mas atenção: não se deve pensar o “sujo” no sentido de algo negativo-absoluto, mas como aquilo que ofende a ordem. A sujeira é apenas uma matéria fora do lugar. Não há nada de errado na terra encontrada no jardim, mas, se ela estiver no chão da cozinha, passa a ser sujeira. A oposição binária funciona como uma forma de organizar o ambiente, estabelecer uma relação entre ordem e desordem. Nesse caso, as categorias de limpo e sujo, assim como a distinção entre local e forasteiro, seriam produtos de sistemas culturais que buscam produzir a ordem.13 Daí deriva o problema com os forasteiros em diversas culturas, principalmente os migrantes em massa, oriundos de tragédias sociais ou naturais: eles desestabilizam a ordem local. Essa é, aliás, a grande crise envolvendo as migrações contemporâneas, as quais podem provocar desestabilização econômica de quem as recebe.




			Olhando da perspectiva dos forasteiros, há também uma resistência cultural conforme as condições históricas de cada momento. O forasteiro tem um sistema cultural de origem, o qual sofrerá influência da nova cultura em que ele está inserido. Seu sistema cultural sofre transformações mesmo quando o grupo de imigrantes se considera totalmente fiel à tradição antiga. A cultura imigrada não consegue ficar reduzida à sua origem, pois está vivendo dentro de outro ambiente cultural dominante. Entretanto, os que fazem a transição cultural não são os próprios imigrantes, mas os seus filhos, a geração nascida sob duas culturas distintas. Esses indivíduos são “biculturais”, pois têm uma cultura em casa e outra na rua.14 O que acaba sendo produzido, então, é uma cultura sincrética, mestiça, chamada por alguns autores de “bricolagem”, integrando, em um mesmo sistema, elementos emprestados de culturas aparentemente distantes. Na hipótese da bricolagem, seria mantido o cerne da cultura original (os elementos essenciais na ótica da coletividade imigrada), agregando elementos emprestados da nova cultura em contato.15




			Esse fator de cultura original, agregando elementos emprestados de outras culturas, é interessante para a nossa perspectiva bíblica. Muitas vezes, o povo da Bíblia é uma minoria inserida em culturas dominantes como o Egito, a Babilônia, a Pérsia ou Roma — e estamos falando de culturas milenares, poderosíssimas. Esse fator provocou, como veremos, uma série de influências importantes para a sua constituição.




			A identidade e a linguagem




			Língua e cultura estão estreitamente ligadas. Aliás, essa é uma das mais complicadas questões antropológicas: a linguagem é um produto da cultura, pois é criação da ação comunicativa de um povo; por outro lado, é parte da cultura, um de seus elementos constitutivos; mas ainda é uma condição da cultura, pois é por meio dela que se adquire uma cultura (afinal, as crianças são educadas por meio da linguagem). Além disso, a linguagem também tem uma arquitetura muito semelhante à própria cultura. Assim, a linguagem pode ser considerada uma fundação para receber as estruturas da cultura em seus diversos aspectos.16




			A cultura produz sentido de identidade e diferença por meio da linguagem. Isso significa que as identidades não estão disponíveis na natureza, prontas para serem descobertas, tratando-se de produtos culturais e sociais. Há ainda outro problema: a linguagem vacila, pois os sistemas simbólicos são estruturas instáveis. É isso que defendem pós-estruturalistas como Jacques Derrida.17 Seguindo essa linha interpretativa, as identidades, uma vez constituídas pela linguagem, são também marcadas por indeterminação e instabilidade. Por exemplo, a “identidade brasileira” não pode ser entendida fora de um processo de produção simbólica e discursiva. O “ser brasileiro” não tem um referente natural ou fixo, não é um absoluto existente antes da linguagem e fora dela.18




			A identidade e o poder




			As criações de identidade também estão sujeitas às relações de poder. A cultura não é uma herança geneticamente transmitida de geração a geração, mas uma produção histórica resultante da interação entre os grupos sociais. Essas interações, muitas vezes, são desiguais, podendo produzir hierarquização. É o que significa falar de “cultura dominante”, quando impérios tentam inculcar determinados conceitos e até mesmo crenças nas culturas dominadas. Entretanto, a dominação nunca é total, pois muitos indivíduos resistem e mantêm boa parte de seus valores.19 Um exemplo de resistência a culturas dominantes foi a emergência do tradicionalismo gaúcho no final dos anos 1940, no Rio Grande do Sul. Essa reação “resgatou” a tradição campeira do criador de gado e a popularizou, justamente em um tempo de crise identitária dos sul-rio-grandenses, em face da urbanização e da crescente globalização do Brasil.




			Na Antiguidade, o maior exemplo de manipulação, criação, ameaça e tentativa de destruição de identidades provém do Império Romano.20 Os romanos conseguiram agrupar em sua estrutura uma série de sociedades completamente distintas: desde antigos impérios burocráticos orientais até organizações sociais quase pré-históricas da Gália e da Bretanha. A primazia cultural e econômica ficou com os grandes centros urbanos mediterrâneos. “O Império Romano era um império de cidades e, ao mesmo tempo, o império de uma cidade.”21 Roma procurou construir uma identidade imperial unindo artificialmente elementos latinos e gregos, fazendo nascer a cultura greco-romana, um ideal criado pelas elites romanas.22 Mas a completa imposição não acontece na prática: embora a máquina romana tenha expandido sua cultura na forma de escolas, construções e leis, houve resistência. Os elementos romanos jamais conseguiram sobrepor-se às culturas dominadas, o que se torna evidente pela sobrevivência de línguas locais como a egípcia, a língua celta e a aramaica.




			A identidade e a esperança




			Finalmente, uma pessoa ou um grupo não têm sua identidade fundamentada apenas nas suas experiências do presente e do passado. 
O que esperamos do futuro também nos define. Como afirma Paul 
Ricoeur:




			Os símbolos dominantes da nossa identidade derivam não só do nosso presente e do nosso passado, como também das nossas expectativas do futuro. Faz parte da nossa identidade estar aberta à surpresa, a novos encontros. Aquilo que chamo a identidade de uma comunidade ou de um indivíduo é também uma identidade prospectiva. A identidade está em suspenso. Assim, o elemento utópico é, em última análise, um componente da identidade. Aquilo que chamamos a nós próprios é também aquilo que esperamos e aquilo que, não obstante, não somos.23




			Ou seja, há uma identidade prospectiva situada no futuro, tanto para um indivíduo quanto para uma comunidade. Essa identidade está vinculada à imaginação como uma capacidade de constituir algo, não no sentido de escapismo. Essa imaginação é capaz de aproximar a 
ideologia e utopia através do passado, do presente e do futuro dessa identidade, operando basicamente por meio de símbolos. Não se trata de uma passagem simples e direta do passado para o futuro, mas de uma verdadeira expectativa em relação àquilo que não se é no presente. Por isso, essa identidade prospectiva pode ser aberta a surpresas e novos encontros, a verdadeiras utopias, as quais transcendem a realidade em que vivemos.24 Aspiramos ser algo que não somos: isso também constrói uma identidade.




			Claro que muitas utopias afastam da realidade e podem significar a fuga de uma política impiedosa, por exemplo. No aspecto mais positivo, muitas utopias são ficções buscando ser realizadas, podendo abalar a ordem estabelecida e, por meio das metáforas, apontar para outra 
realidade possível. Esse possível está lá adiante, como um sinal no futuro, sempre prospectivo — “a utopia ensina que o futuro está aberto”.25 Que exemplo melhor do que a expectativa messiânica dos judeus a impulsionar sua própria identidade na esperança posta no futuro, na utopia de um reino perfeito, estendendo a bondade de Iahweh de Jerusalém até os confins da terra? Sim, a esperança do futuro foi um modelador da identidade do povo de Deus narrado pela Bíblia.




			Resumindo: a identidade cultural emerge justamente da diferença com o outro, o forasteiro, forjando símbolos diferenciadores por meio da linguagem, o que se manifesta inclusive em formas alimentares e tabus os mais diversos, além de relações de poder entre sociedades assimétricas. Nesses encontros, não prevalece apenas o confronto, mas também a assimilação. Toda identidade cultural, portanto, é o produto de um contexto histórico em constante transformação.




			Deus e as identidades culturais




			O processo de construção da identidade cultural oscila entre dois movimentos: o de estabilização e o de desestabilização. A tendência das culturas é fixar-se em uma tradição, mas, ao mesmo tempo, é impossível permanecer nela.26 Esse é seu paradigma. A cultura está em constante processo de transformação, mesmo de forma lenta e gradual (como no Mundo Antigo), ou rápida e revolucionária (como no Mundo Contemporâneo). Claro que todos esses conceitos passam por um debate acadêmico longe de terminar. Vivemos em um mundo instável e fluido, e as ciências sociais também refletem tal paradigma. Por isso, as principais características da pesquisa em torno das identidades culturais são a polissemia e a fluidez, havendo diversas definições e reinterpretações, muitas vezes contraditórias.27 Entre essas interpretações, há uma linha de pesquisa que reduz toda identidade exclusivamente à escolha individual, compreendendo o caráter variável das identidades, mas enfatizando excessivamente o paradigma da efemeridade.28 Tudo muda o tempo todo, não havendo espaço para condicionantes biológicos, entre outros. Claro, estou sendo simplista aqui, mas nós vemos o reflexo disso nas discussões de gênero, por exemplo. Penso que a crise de conceitos aumenta quando contrapomos os estudos da antropologia e de outras ciências humanas com aquilo que a teologia defende, pelo menos a teologia conservadora. É isso que tentarei explicar agora.




			Os limites da cultura




			Voltemos ao teólogo Justo González na questão dos limites da cultura, assunto que abordei também no livro Os outros da Bíblia. Vou retomar o tema de forma resumida. Toda cultura é propósito de Deus no momento em que ele concedeu ao homem e à mulher o domínio sobre a natureza (Gênesis 1:26), dando-lhes a ordenança de cultivar e guardar o Jardim (Gênesis 2:15). Assim, a humanidade opera em conformidade com a imagem de Deus, dominando e transformando o ambiente como um ato criativo de amor. Desde a origem, a humanidade é responsável pelo mundo criado, como cultivadora da lavoura plantada por Deus.29 Isso tem acontecido por todo o mundo, em qualquer lugar em que um grupo humano se estabelece e cultiva a terra para sua subsistência, produzindo cultura. A variedade e a pluralidade das culturas são vontade e bênção divinas.




			Mas há também uma influência nefasta na cultura: o problema do pecado. Deus havia posto um limite na criação, uma árvore da qual não era permitido comer (Gênesis 2:17). Portanto, há atos e criações culturais proibidos, limites definidos por Deus para o que o ser humano e sua cultura podem ou não fazer. Ser mordomo da criação implica ter autoridade, liberdade e criatividade, mas esse domínio pode ter resultados perversos se usado à revelia de Deus. Com a entrada do pecado no mundo, com a rejeição dos limites impostos por Deus, ocorreu uma série de rompimentos: entre Deus e a humanidade e entre os próprios humanos, quando os mais fortes passaram a dominar os mais fracos, guerreiros exploraram camponeses, homens oprimiram mulheres, a indústria exauriu a natureza e assim por diante.30 É justamente na perspectiva dos limites impostos por Deus — a definição de pecado — que me parece estar o rompimento entre um pensamento antropológico secular (de cosmovisão humanista) e o teológico (da cosmovisão cristã). Para a cosmovisão cristã, a humanidade está sujeita à lei universal determinada por Deus, lei que dirige o universo e estabelece regras para a moralidade humana. Ou seja, a humanidade é serva do Criador, e o pecado é um invasor indesejado, razão pela qual deve ser combatido. Já no humanismo, a humanidade é definida pela liberdade, entendida como autonomia. Homens e mulheres são autônomos e têm liberdade a partir da lei de si mesmos, uma vez que estão sós no universo, sem Deus ou leis universais.31
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